
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2149385 - RN 
(2022/0179395-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIZ GONZAGA SOARES
ADVOGADO : FÁBIO LEITE DE MEDEIROS - RN007842
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREPARO RECURSAL. 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO INVÁLIDO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA DA PARTE. SÚMULA 187/STJ. DESERÇÃO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Na hipótese dos autos, a petição de recurso especial foi protocolada na origem 
com comprovante de pagamento inválido, vez que não contém a numeração do 
código de barras. Ocorre que, embora intimado, o agravante não regularizou o 
feito na forma do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui reiterada jurisprudência segundo a qual 
"[a] ausência de regular comprovação do preparo, no ato de interposição do 
recurso, implica a incidência do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. Quem não prova o 
pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa causa (§ 6º), nem efetua o 
recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena da deserção 
(Súmula 187/STJ)" (AgInt no REsp 1.856.622/RS, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 24/6/2020). No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 
2.060.895/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
26/9/2022, DJe de 30/9/2022; AgInt no REsp n. 1.995.538/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022; 
AgInt no AREsp n. 2.010.923/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.
3. Incide, portanto, a Súmula 187/STJ: "é deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 06 de março de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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1. Na hipótese dos autos, a petição de recurso especial foi protocolada na origem 
com comprovante de pagamento inválido, vez que não contém a numeração do 
código de barras. Ocorre que, embora intimado, o agravante não regularizou o 
feito na forma do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui reiterada jurisprudência segundo a qual 
"[a] ausência de regular comprovação do preparo, no ato de interposição do 
recurso, implica a incidência do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. Quem não prova o 
pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa causa (§ 6º), nem efetua o 
recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena da deserção 
(Súmula 187/STJ)" (AgInt no REsp 1.856.622/RS, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 24/6/2020). No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 
2.060.895/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
26/9/2022, DJe de 30/9/2022; AgInt no REsp n. 1.995.538/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022; 
AgInt no AREsp n. 2.010.923/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.
3. Incide, portanto, a Súmula 187/STJ: "é deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
4. Agravo interno não provido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUIZ GONZAGA SOARES em face de 

decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior nos seguintes termos:
 

Mediante análise do recurso de LUIZ GONZAGA SOARES, a petição de 
recurso especial foi protocolada, na origem, sem o comprovante de 
pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de presente a guia de 
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recolhimento.
Registre-se que o documento de fl. (302) não se trata de efetivo comprovante 
de pagamento, apto a comprovar a quitação da obrigação da parte recorrente, 
uma vez que não contém a sequência numérica do código de barras.
Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que "a falta 
de correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 
comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso 
especial e, portanto, sua deserção".
(AgInt no AREsp 1449432/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 12/5/2020.) Essa exigência tem respaldo na necessidade de 
constar o número do código de barras e o do processo, viabilizando a 
comparação com aqueles lançados na GRU apresentada, para que não haja 
dúvida acerca da validade do documento e do seu efetivo recolhimento.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo.
A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, quedou-se 
inerte.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.

No agravo interno, o agravante destaca que o despacho que oportunizou o 

saneamento do vício relativo ao comprovante de pagamento padece de nulidade em sua 

publicação, eis que, em consulta ao Diário da Justiça Eletrônica (Dje), do dia 

01/08/2022 não foi encontrado nenhuma decisão correspondente a essa decisão nos 

6.481 (seis mil quatrocentos e oitenta e um) registros daquele dia (fl. 388 e-STJ).

O Ministério Público Federal apresentou contraminuta às fls. 393/399 e-STJ.

É o relatório.
 
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida. 

Com efeito, no caso dos autos, conforme se pode observar da certidão para 

saneamento de óbices à fl. 365 e-STJ, o ora agravante foi intimado a realizar o 

pagamento em dobro das custas, na forma do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015, pois a 

petição de recurso especial foi protocolada na origem com comprovante de pagamento 

não válido, vez que não contém a numeração do código de barras.

Em seguida, observa-se a certidão de publicação de fl. 367 e-STJ em que consta, 

ipsis litteris:
Disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico/STJ, em 29/07/2022, Vista 
ao recorrente para manifestação acerca de vício certificado , e considerada 
publicada em 01 de agosto de 2022, nos termos do artigo 4º, § 3º, da Lei 
11.419/2006.
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No presente agravo interno, a parte ora agravante aponta nulidade na publicação 

do despacho de regularização do feito ao argumento de que em consulta ao Diário da 

Justiça Eletrônica (Dje), do dia 01/08/2022 não foi encontrado nenhuma decisão 

correspondente a essa decisão nos 6.481 (seis mil quatrocentos e oitenta e um) 

registros daquele dia (fl. 388 e-STJ).

Todavia, não há falar em nulidade, pois é possível observar regular publicação, 

especificamente na relação com vista ao(s) recorrente(s) para manifestação acerca da 

"Certidão para Saneamento de Óbices" constante dos autos.

Sendo assim, merece ser mantida a decisão agravada segundo a qual incide a 

Súmula 187/STJ à espécie diante da inércia da parte ao ser intimada para regularização 

do preparo. No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO 
DO PAGAMENTO, NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.INTIMAÇÃO PARA REALIZAR O RECOLHIMENTO, EM 
DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. ALEGADA FALHA NA DIGITALIZAÇÃO 
DOS AUTOS, DESACOMPANHADA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. No caso, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso Especial não foi 
instruído, no momento de sua interposição, com o comprovante de 
pagamento do preparo recursal, apesar de juntadas as guias de recolhimento. 
Constatada a irregularidade, na Corte de origem, a parte recorrente foi 
intimada para realizar o recolhimento do preparo, em dobro, nos termos do 
art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, sob pena de não conhecimento do recurso. Não 
tendo sido cumprida a determinação, deve ser considerado deserto o Recurso 
Especial.
Incidência da Súmula 187/STJ. Precedentes do STJ: AgInt nos EDcl no AgInt 
no RMS 56.010/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 27/03/2019; AgInt no AREsp 1.291.800/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 20/03/2019; AgInt no AREsp 
1.175.991/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/09/2018; AgInt no AREsp 1.142.653/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 13/12/2017; AgInt no AREsp 
977.819/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 10/11/2017 III. O entendimento desta Corte orienta-se no sentido de que 
"eventual falha na digitalização dos autos deve ser demonstrada por meio de 
certidão comprobatória do tribunal de origem, não sendo suficiente para 
tanto a mera afirmação da parte recorrente" (STJ, AgInt no REsp 
1.737.036/RN, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 22/05/2019). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 
2.040.603/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
DJe de 01/07/2022; AgInt nos EDcl no AREsp 1.990.938/RJ, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/06/2022;
AgInt nos EAREsp 814.129/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
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CORTE ESPECIAL, DJe de 09/10/2018; AgRg no AREsp 794.865/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/08/2018; 
AgRg no REsp 1.390.521/GO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 14/12/2015.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.060.895/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ITCD. INVENTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. RECURSO ESPECIAL. AGENDAMENTO DO PAGAMENTO. 
DESERÇÃO. OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 187 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra a decisão que, nos 
autos da execução fiscal ajuizada pelo Estado do Rio Grande do Sul relativa às 
diferenças de ITCD, decorrentes de ação de inventário, rejeitou a exceção de 
pré-executividade. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte não 
conheceu do recurso especial.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que "os recursos especiais devem estar acompanhados das guias de 
recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes 
de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção". (AgInt 
no REsp n. 1795100/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 27/4/2020).
III - Mediante análise do recurso especial, foi colacionado aos autos apenas o 
comprovante de agendamento do preparo, não tendo sido juntado o 
comprovante do efetivo pagamento. Portanto, não se pode considerar 
efetuado o pagamento se o próprio documento "traz em si a advertência de 
que não representa a efetiva quitação da transação".
(AgInt no AREsp n. 1.143.559/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 7/3/2018).
IV - Nos termos da Lei n. 11.636/2007, são devidas custas judiciais e porte de 
remessa e retorno dos autos nos processos de competência recursal do 
Superior Tribunal de Justiça. O parágrafo único do art. 10 da referida lei 
ordinária dispõe que nenhum recurso subirá ao Superior Tribunal de Justiça, 
excetuados os casos de isenção, sem a juntada aos autos do comprovante de 
recolhimento do preparo.
V - Mero comprovante de agendamento do preparo não serve para a 
comprovação da quitação da obrigação do recorrente, resultando na deserção 
do recurso especial. Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: 
AgInt no AREsp n. 1623099/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
DJe de 3/8/2020; AgInt no AREsp n. 1534909/PE, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 17/3/2020; e AgInt no AREsp n. 
1497996/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
10/2/2020.
VI - Ademais, percebido, no Tribunal de origem, haver essa irregularidade no 
recolhimento do preparo, a parte foi intimada para regularizar o vício. Porém, 
apesar de sua manifestação, o preparo ainda ficou irregular, tendo em vista 
um equívoco na fundamentação do despacho de regularização.
VII - Não tendo a parte comprovado o recolhimento do preparo no ato de 
interposição do recurso, como ocorreu no caso, o Tribunal de origem deveria 
ter intimado a parte para efetuar o recolhimento em dobro, nos termos do art. 
1.007, § 4º, do CPC.
VIII - Percebido esse equívoco no STJ, que determinou nova intimação da 
parte nos termos do § 2º, c/c o § 4º do art. 1.007 do Código de Processo Civil, 
para sanar, no prazo de 5 dias, o vício apontado, complementando o 
recolhimento das custas.
IX - A parte não regularizou, limitando-se a apresentar, à fl. 333, a guia de 
recolhimento das custas do STJ, em dobro, acompanhada de um 
comprovante ilegível (fl. 335).
X - "É deserto o recurso especial interposto com comprovante de pagamento 
das custas de remessa e retorno dos autos ilegível, sendo ônus do recorrente, 
no pagamento das custas judiciais dos recursos interpostos perante o 
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Superior Tribunal de Justiça, zelar pela sua regularidade". (AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 1.248.776/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe de 16/12/2019.) XI - O recurso especial não foi devida e oportunamente 
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que 
leva à deserção do recurso.
XII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.995.538/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CPC/2015. PREPARO. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. REGULARIZAÇÃO NÃO EFETUADA. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. FERIADO LOCAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA, DOTADA DE FÉ PÚBLICA. 
PRECEDENTES. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL EVIDENCIADA.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual 
incide o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC".
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que "[a] 
ausência de regular comprovação do preparo, no ato de interposição do 
recurso, implica a incidência do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. Quem não 
prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa causa (§ 6º), nem 
efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena da 
deserção (Súmula 187/STJ)" (AgInt no REsp 1.856.622/RS, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 24/6/2020).
3. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior.
4. "No caso, insuficiente a juntada da cópia de calendário ou a mera relação 
de feriados extraídos do site do tribunal, porquanto a suspensão dos prazos 
processuais deve ser comprovada mediante documento idôneo (cópia da lei, 
ato normativo ou certidão exarada por servidor habilitado). Precedentes" 
(AgInt no AREsp n. 1.645.036/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 30/9/2020).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.010.923/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ GONZAGA SOARES
ADVOGADO : FÁBIO LEITE DE MEDEIROS - RN007842
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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